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. C _PARECER 4353 CQC”- * DA COMISSAO DE FINANÇAS EORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 293/2016
De autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, a presente propositura objetivacriar, nO âmbito do Município de São Paulo, os Conselhos Tutelares do Idoso.Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, apesar das elevadas intençõesdo nobre autor, consideramos que a matéria nãO deva prosperar. Com efeito,solicitadas informações ao Executivo, respondeu a Coordenação de Políticas paraPessoa Idosa da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania que ACoordenação de Políticas para Pessoa Idosa manifesta parecer desfavorável quanto aproposta do Projeto de Lei... Primeiramente porque 0 Grande Conselho Municipal doIdOSO, instituído em 1992, tem como papel zelar pelos direitos da pessoa idosa edepois que os mesmos São autônomos, não necessitando de tutela. A nossamanifestação está em consonância e de acordo com O Conselho Nacional dos Direitosda Pessoa ldosa — CNDI, por meio dO Presidente Sr. Luiz Legr'iani”, que emitiu notacom O seguinte teor: “O Conselho Nacional dos Direitos do Idoso — CNDl vem apúblico, por meio desta nota, esclarecer a sua posição em relação às propostas deProjetos de Lei que propõem a criação de Conselho Tutelar do Idoso informando quetal criação não encontra respaldo na legislação federal, e que não pode uma leimunicipal atribuir a um Conselho Tutelar do IdOSO competências que a lei federal jáatribuiu aos Conselhos Nacional, Estaduais, do Distrito Federal e Municipais dO Idoso".Por seu turno, a Coordenadoria de Proteção Especial da Secretaria Municipal deAssistência e Desenvolvimento Social entende “que O Conselho Tutelar do Idoso vemse sobrepor a outros serviços que já exercem essa função, como por exemplo: Centrode Referência de Assistência Social (CREAS), sendo uma unidade pública dapolitica de Assistência Social onde são atendidas famílias e pessoas que estão emSituação de risco social ou tiveram seus direitos violados, O Núcleo de ProteçãoJuridico Social e Apoio Psicológico (NPJ) possui atendimento especializado deapoio, orientação e acompanhamento às famílias com um ou mais de seus membrosem situação de vulnerabilidade social, de saúde, biopsicológica, econômica, sexual ede gênero pela ameaça ou violação de direitos, por exemplo, crianças, adolescentes,adultos e pessoas idosas vitimas de violência doméstica e familiar. Composto por umaequipe técnica multidisciplinar, a atuação do NPJ consiste na escuta qualificada e,consequente, articulação em rede com os serviços socioassistenciais da proteçãosocial básica e especial, e demais serviços voltados à Área dO Idoso da SecretariaMunicipal de Desenvolvimento e Assistência Social (SMADS), bem como com OPoder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, entre outros serviços de defesade direitos, afim de minimizar as violações de direito. Salientamos também a existênciado Grande Conselho Municipal do Idoso (GCMI), que tem como Objetivo proporpolíticas e atividades de proteção e assistência aos idOSOS nO Municipio, além dereceber reivindicações e denúncias, atuando no sentido de reSOIvê—Ias. Também buscainformar e orientar a população idosa acerca de seus direitos, bem como desenvolvercampanhas educativas junto à sociedade. Dessa forma, entendemos que já existeórgãos competentes para a realização das atribuições elencadas...”.
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CÁMARA MUNICIPAL DESAO PAULO
Ademais, o projeto geraria despesas obrigatórias de caráter continuado, semhaver demonstração nos autos do valor dessas despesas e da existência de previsãoorçamentária. Além disso, conforme acima transcrito, entende o Executivo que jáexistem “órgãos competentes para a realização das atribuições elencadas".Contrá io, portanto, é o parecer.

são de Finanças e Orçamento, em “MX/19

Ver. OtaVer. Fernando Holiday

“ Ver. Rodrigo Goulart (autorVer. Paulo Frange do voto vencedor) , V onin a rancine
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CAMARA MUNICIPAL DESÃO PAULO
WILD «mah do Mºlon. “Amb/L UW» DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 293/2016

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, visa criar, noâmbito do Município de São Paulo, os Conselhos Tutelares do Idoso.Pelo art. 2º da propositura, os Conselhos Tutelares dO Idoso são complementares ecoordenados com O Grande Conselho Municipal do Idoso (GCMl), cabendo-lhes aexecução local e descentralizada das políticas municipais do idoso, especificamentequanto às ações descritas nesta Lei. O parágrafo único desse artigo estabelece que osConselhos Tutelares do Idoso funcionarão sob supervisão técnica e administrativa daSecretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC).O art. 3º determina que os Conselhos Tutelares do Idoso serão implantadosgradativamente, de acordo com as disponibilidades orçamentárias dO Município, quedeverão ser previstas na lei orçamentária a ser elaborada a partir do ano seguinte ao dapromulgação desta Lei. Por seu parágrafo único, na implantação gradativa prevista nesseartigo serão priorizadas as Regiões Administrativas com maior percentual de idosos emsua população.Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesasde sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas senecessáno.Favorável, portanto, é O parecer.Sala da Comissão de Finanças e Orémentof'em ll M “ck

Ver. Fernando Holiday Relator

Ver. Paulo Frange Ver. rigo oulart Veíâââggrãne& CWDQ

, )g/UQ ASO/(fi
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo—SP CEP 01319-900 fone(11)3396-4000 www.camara.sg.gov.br Págl del
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